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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA
COMISSÃO SUPERIOR DE ENSINO


ATA Nº 08 – REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO SUPERIOR DE ENSINO (CSE) DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA
Às oito horas do dia vinte e seis de novembro de dois mil e quatorze reuniram-se os membros da Comissão Superior de Ensino (CSE), na sala 2303, do campus Bagé, para a realização da reunião extraordinária do pleno: a Pró-Reitora de Graduação e coordenadora da CSE, Elena Maria Billig Mello, os representantes docentes: Valesca Irala, Leandro Ymai, Ana Cristina Rodrigues, Allan Seeber, Cristiano Jesse, Cleiton Perleberg, Caroline Wagner, Ricardo Gunski, Juliano Boldo e Paulo Marcos Pinto; a representante TAE: Alice Alves; a secretária das Comissões Superiores, Ariane Avila Neto de Farias e a convidada Prof.ª Ana Paula Ludtke, representando a PROGRAD. Justificaram a ausência o representante discente: Nelson Epping; os representantes TAE: Rogéria Guttier, e Roger Alves e os representantes docentes: Márcia Cera, Jumar Russi, Cristian Wittmann, Silvana Gritti, Irina Lubeck e Mario Jesus Rosale. O representante discente: Felipe Cardoso não compareceu e não justificou ausência. A coordenadora da CSE deu início à reunião com as boas-vindas ao grupo. Em seguida, foi feita a apresentação e discussão da pauta a ser trabalhada: (1) Credenciamento de professores – Mestrado Profissional em Educação - PPGEdu; (2) Memorando PROPG; (3) Processos de Pós-Graduação - Especialização; (4) Memorando Santana do Livramento – Encargos Docentes; (5) Minuta da Resolução 29; (6) Informações Gerais. 1 – Assunto: Credenciamento de professores – Mestrado Profissional em Educação – PPGEdu. A prof.ª Elena salientou que os processos deveriam ser aprovados com urgência já que os professores que pediam credenciamento já constavam no site da universidade como docentes do mestrado e já haviam começado suas atividades no curso, possuindo orientandos. O prof. Ricardo Gunski relatou que o motivo do atraso no envio dos processos de credenciamento de professores do PPGEdu foi o da falta de documentação encaminhada pelo Campus. Dando seguimento a reunião, foram lidos os pareceres das professoras Patrícia Pinho e Juliana Brandão, emitidos pelos professores Allan Seeber e Jumar. Após deliberação dos membros, os dois credenciamentos foram aprovados por unanimidade. Por Fim, o prof. Allan salientou a importância de não publicizar o nome dos professores antes da aprovação de seus credenciamento aos diferentes programas de mestrado da Universidade. 2 – Assunto: Memorando PROPG. O prof. Ricardo Gunski fez a leitura do memorando de número 100 encaminhado a CSE em resposta ao memorando de número 10/2014. Neste foram elencados os processos que não haviam sido enviados a referida comissão e o motivo pelo o não envio. Segundo o pró-reitor e a prof.ª Ana Cristina o envio de documentos do campus Jaguarão foi bastante problemático. No mesmo documento, foram pedidas orientações quanto ao processo de homologação de credenciamento/descredenciamento de professores nos cursos de pós-graduação stricto sensu. O pró-reitor relatou quais os documentos necessários para o pedido de credenciamento e salientou que muitos docentes que pedem credenciamento não assumem o compromisso firmado com os programas, e após curto período, pedem descredenciamento. O prof. Allan levantou que deveria existir uma forma de que os professores assumissem o acordo firmado, já que o credenciamento era pedido através da assinatura de documentos. Após a discussão do memorando, a secretária Ariane procedeu com leitura do pedido de credenciamento da prof.ª Rita Grecco. Foi observada a falta de documentos no processo. A prof.ª Ana Cristina aproveitou para informar que a referida professora já havia demonstrado desinteresse em participar do Mestrado em Educação. Após o relato, os membros votaram contra o credenciamento da professora ao curso. Ao final da discussão, ficou acordado com o prof. Ricardo Gunski que a PROPG deve rever a normativa sobre o credenciamento/descredenciamento de professores em pós-graduação stricto sensu. 3 – Assunto: Processos de Pós-Graduação – Especialização. Foram lidas pela secretária Ariane Neto os pareces das propostas de especializações em Desenvolvimento Regional, campus Jaguarão, parecer emitido pela prof.ª Caroline Wagner; Educação e Gestão do Patrimônio, campus Jaguarão, parecer emitido pelo prof. Cristian Wittmann; Atividades Criativas e Culturais, campus São Borja, parecer emitido pela TAE Alice Alves; Geofísica e Geologia Aplicada à Recursos Naturais e Meio Ambiente, campus Caçapava do Sul, parecer emitido pelo prof. Allan Seeber; Produção Vegetal, campus Itaqui, parecer emitido pela prof.ª Ana Cristina Rodrigues e Psicopedagogia Institucional, campus Jaguarão, parecer emitido pela prof.ª Márcia Cera. Após deliberação dos membros, os cursos foram aprovados por unanimidade. O curso de Especialização em Tecnologias Digitais e Educação ficou acordado que seria verificada a porcentagem de atividades a distância do curso. Os cursos de Engenharia Econômica e Educação em Ciência seriam encaminhados novamente aos membros prof. Cleiton e prof. Juliano para emissão dos pareceres. 4 – Assunto: Memorando Santana do Livramento – Encargos Docentes. A prof.ª Elena relatou o recebimento do memorando de Santana do Livramento pedindo um posicionamento da Comissão Superior de Ensino quanto ao encargos docentes. Os membros, após deliberação, concordaram que a CSE não deve deliberar sobre questões relativas a encargos docentes. A pró-reitoria de graduação salientou que essa deve ser uma responsabilidade de outras pró-reitorias, Progesp e Proplan. Ficou acordado o envio de memorando ao campus Santana do Livramento expondo a posição da Comissão. A minuta do memorando será socializada antes de seu envio. 5 – Assunto: Minuta da Resolução 29. A prof.ª Ana Paula Ludtke procedeu a leitura da Minuta da Resolução 29 enquanto os membros presentes apontavam pontos que acreditavam que deveria ser modificados e/ou mantidos. O prof. Allan levantou que quanto ao artigo 180 as informações devem ser sempre centralizadas. No que diz respeito aos artigos 186 e 187 para os membros estes deveriam ser unidos em um único artigo. A prof. Ana Paula relatou que ambos artigos tratam de pontos diferentes e sua união dificultaria o entendimento de ambos. Foi discutido o uso do termo ementa no artigo 193. Foi acordado que o termo pode ser modificado. A carga horária docente também foi posta em discussão. Por fim, foi decidido que as ACGs não teriam carga horária mínima apresentada na Resolução 29, ficando a cargo dos PPCs dos cursos sua carga horária mínima. Nada mais havendo a tratar, às dezoito horas, foi encerrada a Reunião e lavrada a presente Ata, assinada pela Professora Elena Maria Billig Melo, Coordenadora da Comissão Superior de Ensino, por mim, Ariane Avila Neto de Farias, Secretária das Comissões Superiores, e pelos demais membros desta comissão. 
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